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DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 262, de 14 de julho de 2011. Encaminhamento ao Supremo Tri-
bunal Federal de informações para Instruir o julgamento da Ação
Direta de Inconstitucionalidade nº 4389.

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA No- 2, DE 14 DE JULHO DE 2011

A PROCURADORA-GERAL DA UNIÃO, no uso das
atribuições legais e regulamentares previstas no Ato Regimental nº
05, de 19 de junho de 2002, e com base no parágrafo único do art. 1º
da Portaria nº 307, de 13 de julho de 2011, publicada no Diário

Oficial da União, seção 1, de 14 de julho de 2011, e considerando o
que consta no Processo nº 00405.003406/2011-52, RESOLVE:

Art. 1º Subdelegar aos Procuradores Regionais, Procuradores
Chefes e Procuradores Seccionais da União competência para fir-
marem acordo de cooperação com os Tribunais, Juízos das Varas
Federais, do Trabalho e das Comarcas de suas respectivas áreas de
atuação, com vistas ao estabelecimento das rotinas e procedimentos
necessários à comunicação dos atos judiciais de interesse da res-
pectiva Procuradoria, mediante a utilização, para remessa de autos
processuais e documentos, dos serviços postais prestados pela Em-
presa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, devendo-se observar
a minuta padrão a ser divulgada pela Procuradoria-Geral da União
por meio de Boletim de Serviço, respeitadas as peculiaridades lo-
cais.

Parágrafo único. Os Procuradores Regionais, Procuradores
Chefes e Procuradores Seccionais da União ficam obrigados a co-
municar à Secretaria-Geral de Administração da Advocacia-Geral da
União e à Procuradoria-Geral da União, para os fins do disposto no
parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
a assinatura do acordo firmado e de seus eventuais aditamentos.

Art. 2º Os acordos de cooperação que as Procuradorias da
União tenham eventualmente celebrado até a data da entrada em
vigência desta Portaria deverão ser encaminhados à Procuradoria-
Geral da União, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, para fins de
convalidação.

§ 1º Serão convalidados os acordos que estiverem em con-
sonância com a minuta padrão constante do Anexo I desta Portaria,
ressalvados os casos específicos devidamente justificados.

§ 2º No caso de convalidação, a comunicação prevista no
parágrafo único do art. 1º desta Portaria caberá à Procuradoria-Geral
da União.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

HELIA MARIA DE OLIVEIRA BETTERO

CONSELHO DE GOVERNO
CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR

RESOLUÇÃO No- 49, DE 14 DE JULHO DE 2011

Suspende, pelo prazo de 60 dias, a partir de
17 de julho de 2011, a vigência da Resolução
CAMEX nº 21, de 7 de abril de 2011.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE MINISTROS DA
CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR - CAMEX, no uso da
atribuição que lhe confere o § 3º do art. 5º do Decreto nº 4.732, de 10
de junho de 2003, com fundamento no disposto na alínea "a" do
inciso III e no inciso VII do art. 2º do mesmo diploma legal,

R E S O LV E , ad referendum do Conselho:

Art. 1º Suspender, pelo prazo de 60 dias, a partir de 17 de
julho de 2011, a vigência da Resolução CAMEX nº 21, de 7 de abril
de 2011.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor no dia 17 de julho de 2011.

FERNANDO DAMATA PIMENTEL

SECRETARIA DE PORTOS
COMPANHIA DOCAS DO PARÁ

RESOLUÇÃO HOMOLOGATÓRIA No- 33,
DE 13 DE JULHO DE 2011

A DIRETORA PRESIDENTE DA COMPANHIA DO-
CAS DO PARÁ (CDP), EM EXERCÍCIO, no uso de suas atri-
buições legais, R E S O LV E : I- homologar o cancelamento do Pregão
Eletrônico n° 70/2010, que tem como objeto: contratação de pessoa
jurídica de direito privado que opere planos ou seguros de assistência
à saúde, para prestação de serviços especializados em assistência à
saúde, incluindo rede hospitalar, clínicas, consultórios, ambulatórios,
laboratórios e demais pertinentes, inclusive na realização de exames
complementares; II - determinar a publicação deste ato no Diário
Oficial da União.

MARIA DO SOCORRO PIRÂMIDES SOARES

RESOLUÇÃO No- 219, DE 14 DE JULHO DE 2011

A DIRETORA PRESIDENTE DA COMPANHIA DOCAS
DO PARÁ (CDP), EM EXERCÍCIO, no uso de suas atribuições
legais; e, CONSIDERANDO o teor do Processo Administrativo CDP
nº 1857/2011, de 25.05.2011, que versa a respeito de apuração res-
ponsabilidade da empresa V & V COMERCIAL LTDA por descum-
primento de obrigações decorrentes do pregão eletrônico nº.35/2011 -
Aquisição de EPI'S e uniformes para a guarda portuária da CDP;
CONSIDERANDO ter sido assegurada à aludida empresa o direito ao
contraditório e à ampla defesa, na forma da Lei, por meio da CARTA
DIRAFI no 88/2011, de 08.06.2011, sem que, contudo, a mesma tenha
encaminhado qualquer manifestação à CDP; CONSIDERANDO o pa-
recer SUPPRO/GERJUR no 041/2011, de 1º.07.2011, acolhido por esta
Presidência; CONSIDERANDO o dever-poder da Administração de
gerir a res publica, bem como o dever de zelar pela legalidade, im-
pessoalidade, moralidade e eficiência administrativa, no uso das prer-
rogativas conferidas especialmente pela Lei no 8.666/93; resolve: I-
aplicar à empresa V & V COMERCIAL LTDA a penalidade de sus-
pensão temporária de participação em licitações e impedimento de
contratar com a Administração Pública pelo prazo de 02 (dois) anos; II
- aplicar à empresa, multa de 10% (dez por cento) do valor da con-
tratação, que resulta em R$ 312,00 (trezentos e doze reais); III - de-
terminar a publicação deste ato no Diário Oficial da União.

MARIA DO SOCORRO PIRÂMIDES SOARES

COMPANHIA DOCAS DO RIO GRANDE DO NORTE
ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DE MACEIÓ
CONSELHO DE AUTORIDADE PORTUÁRIA

DO PORTO DE MACEIÓ
CNPJ nº 34.040.345/0003-52

DELIBERAÇÃO No- 3, DE 14 DE JULHO DE 2011

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE AUTORIDADE
PORTUÁRIA DO PORTO DE MACEIÓ - CAP/MACEIÓ, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 31, Parágrafo 5º da
Lei nº 8630, de 25 de fevereiro de 1993, aprova a Revisão do Plano
de Desenvolvimento e Zoneamento do Porto de Maceió/AL, como
estabelece a Portaria nº 257, de 17 de setembro de 2009 e a Portaria
nº 414, de 30 de dezembro de 2009, da Secretaria de Portos -
SEP/PR. Processo nº 1180/2009.

LUIZ RICARDO KONARSKI

Presidência da República
.
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ço? ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DE MACEIÓ - APMc 

CODERN 
APMC 

Oficio APMC n°088/2018 

Brasília, 27 de março de 2018. 

Ao Senhor 
LUIZ OTÁVIO OLIVEIRA CAMPOS 
Secretário Nacional de Portos 
Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil 
SCN Quadra 04, Pétala C, Centro Empresarial VARIO, 
Mezanino- Sala 1403-M-M 
70.714-900 - Brasilia - DF. 

Assunto: Alteração do PDZ do Porto de Maceió/AL com vista ao atendimento de 
solicitação de cessão não onerosa de área do Porto de Maceió pela Prefeitura de 
Maceió/AL e à construção do Receptivo de Passageiros de navios de cruzeiro 
marítimo. 

Processo n°50000.002981/2018-35 

Senhor Secretário, 

Ao cumprimentá-lo cordialmente, faço referencia ao Oficio n° 1 29/201 8/SNP/MTPA, 
de 14/03/20 18, constante do Processo n°50000.002981/2018-35, no qual é informado que a 
aprovação das alterações no PDZ do Porto de Maceió/AL comunicadas à essa Secretaria no 
Oficio APMC n° 019/2018, de 18/01/2018, está condicionada ao encaminhamento da 
versão de PDZ que contemple as alterações solicitadas, para devida análise, e da 
documentação completa do PDZ aprovado em agosto de 2011, com a cópia da respectiva 
Ata de Aprovação do Conselho de Autoridade Portuária - CAP". 

Com o intuito de atender às recomendações da área técnica da SNP/MTPA, envio em 
anexo a versão completa do PDZ do Porto de Maceió/AL aprovado em agosto de 2011, 
juntamente com a cópia da respectiva Ata de Aprovação do Conselho de Autoridade 
Portuária - CAP. 

Ademais, envio Nota Técnica n° 002/2018/APMC, na qual são demonstradas as 
alterações efetuadas no supracitado PDZ, de forma a considerar a alteração da área para 
construção do receptivo de passageiros para navios de cruzeiro marítimo e a cessão não 
onerosa de área do Porto de Maceió para a Prefeitura de Maceió/AL, destinada à construção 
de estação de transferência de passageiros e deck de contemplação, com 28.204 m2. 

Por fim, encaminho também a nova versão do relatório e do desenho do PDZ do 
Porto de Maceió/AL, com as quais estou de acordo e aprovo. Cabe lembrar que as 
justificativas para as alterações foram constam da Nota Técnica n° 001/2018/APMC, de 
18i'01/201 8. 

Ateri4cio mente, 

fAmimsnistrador 
oão Gusta o Abdalla Costa 

do Porto de Maceió/AL 

Rua Sá e Albuquerque S/N° - Jaraguá - Maceió/AL - CEP - 57025-180 - Fone: 
(82) 2121-2500 - Fax: (82) 3231-2975 - Site: www.portodemaceio.com.br  



ÇO? ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DE MACEIÓ - APMc 

CODERN 
APMC 

Nota Técnica n° 002/201 8/APMC 

Maceió, 27 de março de 2018. 

Assunto: 	Alteração do PDZ do Porto de MaceióIAL com vista ao 
atendimento de solicitação de cessão não onerosa de 
área do Porto de Maceió pela Prefeitura de Maceió/AL e à 
construção do Receptivo de Passageiros de navios de 
cruzeiro marítimo. 

1. 	OBJETO 

A presente nota tem por objetivo apresentar as alterações efetuadas 
no Plano de Desenvolvimento e Zoneamento - PDZ do Porto de Maceió por 
esta Administração do Porto de Maceió - APMC, com o fito de atender a 
solicitação da Prefeitura de Maceió de cessão de uso não onerosa de área do 
porto para a construção de estação de transferência de passageiros e deck 
de contemplação, além de alteração na localização do Receptivo de 
Passageiros de navios de cruzeiro marítimo a ser construído pela Secretaria 
nacional de Portos do Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil. 

II. 	ALTERAÇÕES EFETUADAS NO PDZ DO PORTO DE MACEIÓ 

As justificativas para as alterações no PDZ do Porto de Maceió/AL 
indicadas na presente nota foram apresentadas na Nota Técnica n° 
001/2018/APMC, de 18/01/2018, encaminhadas à SNP/MTPA junto ao Ofício 
APMC n° 019/2018 de mesma data e aceitas pela referida Secretaria, 
conforme acostado no Ofício n° 129/2018/SNP/MTPA, de 14/03/2018, 
constante do Processo n° 50000.002981/2018-35. 

Nesse supracitado ofício da SNP/MTPA é informado que a aprovação 
das alterações está condicionada ao atendimento das considerações da área 
técnica da mencionada Secretaria, a qual solicita que "seja encaminhada a 
versão de PDZ que contemple as alterações solicitadas, para devida análise 
por esta Coordenação Geral, e que encaminhe igualmente a documentação 
completa do PDZ aprovado em agosto de 2011, com a cópia da respectiva Ata 
de Aprovação do Conselho de Autoridade Portuária - CAP". 

Com o fito de melhor apresentar as alterações efetuadas no relatório 
do PDZ, descreve-se no quadro abaixo um comparativo entre o texto origqal 
aprovado em agosto de 2011 e o texto modificado aprovado por esta APMC \ 

Rua Sá e Albuquerque S/N° - Jaraguá - Maceió/AI - CEP - 57025-189 - 
(82) 2121-2500 - Fax: (82) 3231-2975 - Site: www.portodemaceio.o 



6? ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DE MACEIÓ - APMc 

CODERN 
Fj gj 	 Relatório do PDZ Aprovado em: 

na 
	

Agosto de 2011 
	

2017 

45 

O presente Relatório integra o 
estudo para o "Plano de 
Desenvolvimento e Zoneamento 
do Porto de Maceió" conforme o 
Contrato n°. 005/2010 APMC, de 
07/05/201 0, firmado entre a 
PETCON - Planejamento em 
Transporte e Consultoria Ltda. e a 
Administração do Porto de Maceió 
- APMC, e da Solicitação de 
Serviços de 0910612010. 
A construção de instalações 
provisórias para atender aos 
passageiros de navios de 
cruzeiros requer a limpeza da 
área, ajustes no piso de forma a 
ficar sem irregularidades e 
imperfeições. 	Com 	essas 
atividades, o porto poderá instalar 
nessa área provisoriamente 
serviços de receptivo das 
agências de turismos da região. 
Essas instalações podem estar 
prontas para a temporada 
2011/2012, a qual se inicia em 
novembro de 2011. 
A área destinada aos gates de 
acesso para o terminal açucareiro 
e implantação do gate de acesso 
para o terminal de granéis 
líquidos e para os berços de 
multiuso deverá estar pronta no 
final de 2015. 

A construção da estação de 
passageiros para atender aos 
turistas de navios de cruzeiros 
será efetuada em área 
adjacente ao berço 4, com 
previsão de finalização das 
obras para atendimento da 
temporada 201712018. 
A área destinada aos gates de 
acesso para o terminal 
açucareiro e implantação do 
gate de acesso para o terminal 
de granéis líquidos e para os 
berços de multiuso deverá 
estar pronta no final de 2018. 

A limitação das vias de acesso ao A limitação das vias de acesso 
porto e a falta de espaço para ao porto, na situação atual, 
movimentar quantidades maiores compromete 	a 	eficiência 
de cargas, na situação atual, operacional. Além disso, a falta 
compromete 	a 	eficiência de terminal específico para o 
operacional. 	 atendimento aos passageiros 

47 	 de navios de cruzeiro tornou-se 
um empecilho para atração 
maior desse tipo de 
movimentação, 	causando 
inclusive o cancelamento de 

	

viagens ao porto nos últimos 	A \ 
anos.  

Rua Sá e Albuquerque S/N° - Jaraguá - Maceió/AI - CEP - 57025-180 - Fone: 
(82) 2121-2500 - Fax: (82) 3231-2975 - Site: www.portodemaceio.com.br  \ 



%*? 
ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DE MACEIÓ - APMc 

CODERN 

Pági 
- 	 - Relatorlo do PDZ Aprovado em: 

na Agosto de 2011 2017 

Zona Portuária 1 Zona Portuária 1 
Zona que corresponde à área Zona que corresponde à área 
administrativa - (AA 15 - Área administrativa - (AA 15 - Área 
Administrativa - 2.000m2 e AA 08 - Administrativa), com 2.000 m2, 
Futura sede da Administração do destinada 	à 	Administração 

47 Porto 	de 	Maceió 	- 	3.200m2), Portuária 	e 	atividades 	afins. 
totalizando 5.200 m2, destinada à Possui 	a 	seguinte 	instalação: 
Administração 	Portuária 	e prédio da sede administrativa. 
atividades afins. Possui a seguinte 
instalação: 	prédio 	da 	sede 
administrativa. 

Zona Portuária 7 Zona Portuária 7 
Corresponde a área operacional Corresponde 	a 	área 
destinada à expansão do Porto de operacional 	destinada 	à 
Maceió, com 163.975 m2, sendo as expansão do Porto de Maceió, 
Areas Operacionais (AO): com 80.580 m2, sendo as Areas 
AO 	04 	Área 	Operacional 	- Operacionais (AO): 
26.500m2; AO 	04 	Área 	Operacional 	- 
AO 	05 	Área 	Operacional 	- 26.500m2; 
8.900m2; AO 	05 	Área 	Operacional 	- 

48 AO 	06 	Área 	Operacional 	- 8.900m2; - 

57.035m2; - AO 	06 	Área 	Operacional 	- 
AO 	07 	Área 	Operacional 	- 8.860m2; 
14.500m2; AO 	07 	Área 	Operacional 	- 

6.900m2; 
AO 	16 	Área 	Operacional 	- 
1 7.240m2; 
AO 	17 	Área 	Operacional 	- 
12.180m2; 

Zona Portuária 8 	 - Zona Portuária 8 
Corresponde a área operacional Corresponde 	a 	área 
destinada 	ao 	Terminal 	de operacional 	destinada 	ao 

48 Passageiros do Porto de Maceió, Receptivo de Passageiros do 
com 3.200 m2. Porto de Maceió, com 2.320 m2. 
AO 	09 	Futuro 	Terminal 	de AO 09 	Futuro 	Receptivo de 
Passageiros - 3.200 m2; Passageiros - 2.320 m2; 

As 	alternativas 	apresentadas As 	alternativas 	apresentadas 
implicam 	ação 	intensiva 	da implicam 	ação 	intensiva 	da 
administração 	portuária 	e 	do administração portuária e do 

51 Conselho de Autoridade Portuária Conselho 	de 	Autoridade 
- 	CAP 	para 	sua 	consecução, Portuária 	- 	CAP 	para 	sua 

invstimrnitos consecução, 	atraindo 	os 

hIico 	§ 	privedos 	para Investimentos 	públicos 	e 

ftfldmfltO 	das 	Areas pvados 	para 	arrendamentoj 
L0 

A, ~ MélILON, 
Rua @é @ 	8/N° )srsguó - MsceIó/AL - CEP - 57025-180 - Fone: 

(@) 211=00 =p@mi (82) 3231-275 - Site: www.portodemaceio.com.br  



Para: 
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Ç*P 
CODERN 

na 

ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DE MACEIÓ - APMc 

Relatório do PDZ Aprovado em: 
Agosto de 2011 
	

2017 

destinadas 	para 	expansão das - áreas destinadas para 
operacional, construção das expansão 	operacional, 
instalações do Terminal de construção do Receptivo de 
Multiuso para cruzeiros marítimos Passageiros 	de 	cruzeiros 
e para a revitalização das áreas marítimos e para a revitalização 
sem interesse para a operação do das áreas sem interesse para a 

operação do porto. 

- 

	

	 1 
O plano proposto deve ser revisto O plano proposto deve ser 
e avaliado regularmente - a cada revisto e avaliado regularmente 
cinco anos pelo menos - para - a cada dois anos pelo menos - 
adaptar-se às modificações que para 	adaptar-se 	às 

51 vierem a ocorrer nas tendências modificações que vierem a 
verificadas presentemente e nos ocorrer 	nas 	tendências 
resultados 	das 	ações verificadas presentemente e 
desenvolvidas. 	 nos resultados das ações 

desenvolvidas.  
A participação da iniciativa A participação da iniciativa 
privada nos investimentos e no privada nos investimentos e no 
arrendamento de áreas e arrendamento de áreas e 
instalações deverá obedecer às instalações deverá obedecer às 

51 
	

normas e critérios estabelecidos normas 	e 	critérios 
no Programa de Arrendamento 

	

	estabelecidos pela Secretaria 
de Portos do Ministério dos, 
Transportes, Portos e Aviação 
Civil - SNP/MTPA. 

5. 	Também houve alteração na tabela constante da página 43, conforme 

demonstrado abaixo: 

De: 

1 e 2 	 Múltiplo Uso 
3 e 4 	Múltiplo Uso, preferencialmente destinado a navios de granéis 

sólidos (exceto açúcar a granel). 
5 	Múltiplo Uso o, preferencialmente destinado a navios de carga 

geral e contêiner. 

6 	Destinado a operação de navios de açúcar a granel 
7 e 8 	Berço destinado à operação de navios de granéis líquidos 
Futu 	 Berço destinado a navios de passageiros 
ro 



ço? ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DE MACEIÓ - APMc 

CODERN 

	

APMC 
1 e2 
	

Múltiplo Uso 

	

3e4 
	

Múltiplo Uso, preferencialmente destinado a navios de granéis 
sólidos (exceto açúcar a granel) e navios de passageiros. 

5 
	

Múltiplo Uso o, preferencialmente destinado a navios de carga 
geral e contêiner. 

6 
	

Destinado a operação de navios de açúcar a granel 

	

7e8 
	

Berço destinado à operação de navios de granéis líquidos 

6. 	Alem de modificações em trechos textuais, também houve uma 
inserção e uma exclusão de parágrafos no documento, conforme quadro 

abaixo: 

Inserção 

Zona Portuária 9 
Corresponde à área que não afeta as operações portuárias destinada à 
cessão ao Município de Maceió para construção de estação de 
transferência de passageiros e deck de contemplação, com 28.204 m2. 
NO 18 Area não operacional -28.204 m2; 

Exclusão 

Destinação de área para nova sede administrativa do Porto de 
Maceió: e 

III. 	CONCLUSÃO. 

7. 	Esta nota técnica teve como objetivo demonstrar as alterações 
efetuadas por esta APMC no relatório do PDZ do Porto de Maceió/AL 
aprovado em agosto de 2011 pelo Conselho de Autoridade Portuária - CAP, 

em atendimento ao disposto no Ofício n° 129/2018/SNP/MTPA, de 14/03/2018 
e com as quais estou de acordo e aprovo. 

4~ ,V a k 

Administrador do Porto de Maceió 

Rua Sá e Albuquerque S/N° - Jaraguá - Maceió/AL - CEP - 57025-180 - Fone: 
(82) 2121-2500 - Fax: (82) 3231-2975 - Site: www.portodemaceio.com.br  



PORTARIA N40- DE  3  DE CX9Q;11/0 DE 2018 

Aprova a alteração no Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do — 
Porto de Maceió, nos termos que especifica. 

O MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES, PORTOS E AVIAÇÃO CIVLL, no uso de 
suas atribuições que lhe confere o inciso I do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, e em 
atendimento ao estabelecido no § 2° do art. 17 da Lei n. 12.815, de 5 de junho de 2013 e no art. 25 do Decreto n° 
8.033/2013; 

Considerando a proposta de alteração do Plano de Desenvolvimento e Zoneamento — PDZ/2011, 
do Porto de Maceió, encaminhada pela Autoridade Portuária, por meio do Ofício APMC. N° 088/2018, de 27 de 
março de 2018; 

Considerando que a proposta de alteração do PDZ do Porto de Maceió atende aos requisitos 
estabelecidos no art. 14 da Portaria SEP/PR n° 03/2014. 

RESOLVE: 

Art. 1° Aprovar as seguintes alterações no atual PDZ do Porto de Maceió/2011 — apresentado 
pela Autoridade Portuária, por meio do Ofício APMC. N° 088/2018, de 27 de março de 2018: 

, 
Página PDZ 2011 _ _ A]teração/Inclusao/Lxclusao 

4 

O presente Relatório integra o estudo para o 
"Plano de Desenvolvimento e Zoneamento do 
Porto de 	Maceió" conforme 	o Contrato 	n°. 
005/2010 APMC, de 07/05/201 0, firmado entre 
a PETCON - Planejamento em Transporte e 
Consultoria Ltda. e a Administração do Porto de 
Maceió - APMC, e da Solicitação de Serviços de 
09/06/2010. 

EXCLUrD0 
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A construção de instalações provisórias para 
atender aos passageiros de navios de cruzeiros 
requer a limpeza da área, ajustes no piso de 
forma a ficar sem irregularidades e imperfeições. 
Com  essas atividades, o porto poderá instalar 
nessa 	área 	provisoriamente 	serviços 	de 
receptivo das agências de turismos da região. 
Essas instalações podem estar prontas para a a 
temporada 2011/2012, 	a qual 	se 	inicia em 
novembro de 2011. A área destinada aos gates 
de 	acesso 	para 	o 	terminal 	açucareiro 	e 
implantação do gale de acesso para o terminal 
de granéis líquidos e para os berços de multiuso 
deverá estar pronta no final de 2015 

A construção da estação de passageiros para  atender aos turistas de navios de cruzeiros será 
efetuada em área adjacente ao berço 4, com 
previsão de finalização das obras para atendimento 
d temporada 2017/2018. A área destinada aos  gates de acesso para o terminal açucareiro e 
implantação do gate de acesso para o terminal de 
granéis líquidos e para os berços de multiuso deverá 
estar pronta no final de 2018.  

47 
A limitação das vias de acesso ao porto e a falta 
de 	espaço 	para 	movimentar 	quantidades 
maiores 	de 	cargas, 	na 	situação 	atual, 
compromete a eficiência operacional 

A limitação das vias de acesso ao porto, na situação 
atual, compromete a eficiência operacional. Além 
disso, 	a 	falta 	de 	terminal 	específico 	para 	o 
atendimento aos passageiros de navios de cruzeiro 
tornou-se um empecilho para atração maior desse 
tipo 	de 	movimentação, 	causando 	inclusive 	o 
cancelamento de viagens ao porto nos últimos anos. 

47 Zona Portuária 1 
Zona que corresponde à área administrativa — 

Zona Portuária 1 
Zona que corresponde à área Administrativa — (AA 



(AA 15— Área Administrativa — 2.0002  e AA 08— 
Futura sede da Administração do 	Porto 	de 
Maceió 	— 	3.200m2), 	totalizando 	5.200 	m2, 
destinada à Administração Portuária e atividades 
afins. Possui a seguinte instalação: prédio da 
sede administrativa. 

15 - Área Administrativa), com 2.000 m2, destinada à 
Administração Portuária e atividades afins. Possui a 
seguinte instalação: prédio da sede administrativa. 

48 

Zona Portuária 8 
Corresponde a área operacional destinada ao 
Terminal de Passageiros do Porto de Maceió, 
com 3.200 m2. 
AO 09 Futuro Terminal de Passageiros — 3.200 
m2; 

Zona Portuária 8 
Corresponde 	a 	área 	operacional 	destinada 	ao 
Receptivo de Passageiros do Porto de Maceió, com 
2.320 m2. 
AO 09 Futuro Receptivo de Passageiros — 2.320 m2; 

51 

As 	alternativas 	apresentadas 	implicam 	ação 
intensiva 	da 	administração 	portuária 	e 	do 
Conselho de Autoridade Portuária — CAP para 
sua 	consecução, 	atraindo 	os 	investimentos 
públicos 	e privados 	para arrendamento 	das 
áreas destinadas para expansão operacional, 
construção 	das 	instalações 	do 	Terminal 	de 
Multiuso 	para cruzeiros 	marítimos 	e 	para 	a 
revitalização das áreas sem interesse para a 
operação do porto. 

As 	alternativas 	apresentadas 	implicam 	ação 
intensiva da administração portuária e do Conselho 
de 	Autoridade 	Portuária 	— 	CAP 	para 	sua 
consecução, atraindo os investimentos públicos e 
privados para arrendamento das áreas destinadas 
para 	expansão 	operacional, 	construção 	do 
Receptivo de Passageiros de cruzeiros marítimos e 
para a revitalização das áreas sem interesse para a 
operação do porto. 

51 

O plano proposto deve ser revisto e avaliado 
regularmente — a cada cinco anos pelo menos — 
para adaptar-se às modificações que vierem a 
ocorrer 	nas 	tendências 	verificadas 
presentemente 	e 	nos 	resultados 	das ações 
desenvolvidas. 

O 	plano 	proposto 	deve 	ser 	revisto 	e 	avaliado 
regularmente — a cada dois anos pelo menos — para 
adaptar-se às modificações que vierem a ocorrer 
nas tendências verificadas presentemente e nos 
resultados das ações desenvolvidas. 

51 

A 	participação 	da 	iniciativa 	privada 	nos 
investimentos e no arrendamento de áreas e 
instalações 	deverá 	obedecer 	às 	normas 	e 
critérios 	estabelecidos 	no 	Programa 	de 
Arrendamento 

A 	participação 	da 	iniciativa 	privada 	nos 
investimentos 	e 	no 	arrendamento 	de 	áreas 	e 
instalações deverá obedecer às normas e critérios 
estabelecidos 	pela 	Secretaria 	de 	Portos 	do 
Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil — 
SNP/MTPA 
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Berço Descrição Berço Descrição 

1 e 2 Múltiplo Uso 1 e 2 Múltiplo Uso 

3 e 4 
Múltiplo Uso, preferencialmente 
destinado a navios de granéis sólidos 
(exceto açúcar a granel) 

3 e 4 
Múltiplo Uso, preferencialmente destinado a 
navios de granéis sólidos (exceto açúcar a 
granel) e navios de passageiros. 

5 
Múltiplo Uso, o preferencialmente 
destinado a navios de carga geral e 
contêiner. 

5 Múltiplo Uso, o preferencialmente destinado 
a navios de carga geral e contêiner. 

6 Destinado a operação de navios de 
açúcar a granel 6  Destinado a operação de navios de açúcar 

a granel 

7 e 8 Berço destinado à operação de navios 
de granéis líquidos 

7 e 8  Berço destinado à operação de navios de 
granéis líquidos 

Futuro Berço 	destinado 	a 	navios 	de 
passageiros EXCLUÍDO 

43 Destinação 	de 	área 	para 	nova 	sede 
administrativa do Porto de Maceió: e EXCLUÍDO 

49 INCLUÍDO 

Zona Portuária 9 
Corresponde à área que não afeta as operações 
portuárias destinada à cessão ao Município de 
Maceió para construção de estação de transferência 
de passageiros e deck de contemplação, com 
28.204 m2. 
NO 18 Area não operacional -28.204 m2; 

Art. 2° Determinar a publicação do PDZ no sítio eletrônico do MTPA, bem como no sítio 
eletrônico da Administração do Porto de Maceió - APMc. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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Ministério dos Transportes, Portos e Avi4çãO.Civii 

• • GABINLJE DO MINISTRO 

PORTARIA 747467,1)103 DE AGOSTO DE 2018 

Apreso:a altemsfione•Planoade Desenvolvimento e Zona:intento do Porra de Maceió, nos termos que especifica. • 
• 

  O MINISTRO DE ESTADO DOS TRANSPORTES. PORTOS E AVIAÇÃO CIVIL, no usa de suas atribuições que lhe confere o inciso Ido parágrafo único da art. 57 da Constituição .Fusi.:dd • 	.fisosionenio ao 
estabelecido do § 2°  do art 17 da Lei n:12.815, de 5 de junho& 2013.e no art. 2.> do Decreto n°  8.033/2013; • 	•- 
d 20 Considerando a proposta de alteraç.ão do Plano de Descnvolvifitento Zoneamento - P134201 I. do Porra de Maceió. encami nhada pela Auteridadç Portneria, por meio do Oficio APMC N" fis.Z• "0 I s.d., 27 
e18: 	• 	- 	' • 

Considerando que a proposta de alteração do PDZ do Porto de Mamciei atende aos requisitos estabelecidos n6 art. 14 da Pártaria SEI'/PP. n°  03/2014; resolve: 
Art. E' Aprovar as seguintes alterações se-atual PDZ do Porto de Maceió/21111 - apresentado pela•Autoridad,C Portuária, por meio do Oficio APMC. N" 088/2018, de 27 de março de 2019, 

Plºina . 
M/ 7011 	 • , 	 ' 	il1ticracNdEnclus,i o IF.lusá. 

4 

. 

O preserde Relataria integra O .essurio pare o 	IllanO de Desenvolvimento c.7..oneauricuro do ,Porki de lelacep? 
col.:Orme o Coimauln.: r0l5/2010A1'MC. do 07475(201,0, rinnado entre a PET(2014 -Planejaniennocin l'osospork 
e t'essidiotr. 

 
'Pia c a Adminis:iceão •to ilono rir Maoi6 -APMC '.c. da ttc,Jjeitação Ia Sm-cicios de 09/06P1116 

. 	 . 	Exci.:;irk) 	. 	 .. 
, 	• 	 . . 

" 	 ' 	 .- 
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• 

A comarução ité unitalicátici provisisies para atender aos passageiros de navios de orci2eaxhi regner a limpem da 
dera. aiástes o.; piso de (poria à fiem" sem iinogularidades c iimiorfeiçites Com essas ativiebdcs, o podo p.siera 
incidas recai área provisoriamente SerViÇie de rueparvo das agencias de ruriun,oi da letnàa Saras iWlalaÇ.Z.IeS 
mdem arar 	 • 

A construção Jo estação de passageiros proa atender SUN tati51.2 de navios de cruzeiros sela si .: ad 	I:, 	1 	aa 
betem 4, com previsão de finalieação das ohms para aitiodunento da temporada 20172:11S 	O 	, 	• 	.  
&Chio perca terminal açucareiro e implantação da gale de aeein para 'n terminal dl.. gnnn,,,•, 	•.,  
omitirem &Vele Catai ',Oto-geena final de 2011' 

• 

. 

'prontos para a Tempera& 201i/2012: à qual se inicia mu novembro de 2011. A área destinada aos gates'ile aeçsso • 
para e tenninal açucareiro e implantação do grrre de istesso para o immiaál de 06.naiS liquides aparece berços de 
rio:Mirou ileocrá es..or, rimara nofid.:Jl do 2015 " . 

47 ' A limitação daS aras de acesso ao porto e a sidra de ecptiço para movinscutar (imunidades maãores de cargas. na 
sstunção ama!, eompromele a ellitienna op.raca..,Nd 	- 	• 	. 	 . 

. 	 • 

. 
A limitsça•s das vias de acesso ao Nino, na situação area), compromete o criciCileis opel....,,, ,, 	I 	, ri, 
terminal espeeifieo pára o aiendimento aos pascigensis do navios de cruzeiro tornou-se um caia, : 
desse trpn de movenrolaeão e-nrs-indb inclusive o cancelárnodto de omitem 90 in, t.,._,,,,,,,,,j:nn,„,.. .:•,+: 

47 
. ' 

. 

-Zona Portuária I 	' 	" 	• " 
Zona que corresponde á Mea •administrativa - (AA 15 - Anca Administrativa - 2.000'o AA 08 -Futn 
6sIde da Administração do Porto de Maceió -3.200m.4, totalizando 5.200 ni& destinada a Administ 	".. 
l'ormaria e mis:idades' ai/os Possui a sei-mime instales-5o oredio da sede administrativa . , 

Zum Portutora I 	 . 	• 	- 	. 

	

. 	1 
ona que corresponde 4 arca Administrativa - (AA 15 e Arca. Administrativa). CA,» 2_ 0,0 .1,  '. dC,IIIIM.la  
dministração Pentuaria a atividades afins. 'Possu) á soginific histalação: medio dti se.1, ....bmín,tretiva 	• 
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• 

Zona Portuária X 	• 	 • 	• 	 ' 	• 	- 
arrespqnde a ama operacional destinada ao Tcmunal de Passageiros do Porto de Maceió, com 3,204' 
1. 	 o 

AO 09  Faturo Terminal de Passaceiros -3,200 rn. • 	• 	 ' 

Zuna Porteei ia O 	. 	 . 	. 	 . 	. 
• 	 ' 

orrespolide a área opelncionál destinada ao Receptivo de PasSagifiros do Porto dóãloce I.,  C0111.2 12,1 11.1. 	. 
04)9 Futuro Receptivo do Passageiros -2.310 m., 

, 	 • 	- 	. 
1 

• 
• 

As alterantims ais:esc:fiadas impl,finn ocac intensiva da n4ainfifirmee portuária e do Conselho de Auloridadã 
l'Onleiria • CAI' pára son cOnsectição, idrainiki os investimentos públicos e priondus Pará arrendai:1cm° ilas rimas 
clesbnadas peni esfMnião operacional, construeta das matai:Iço,. de Tçrnunal de Multas° par. eruzerros marliiMOS 
a n.o a le.nlalF,AeAn 6, :nuns erro inlete.0 torna nrioniedo deporta 

As elternatmas apresentadas unplicam tição intensiva dassilministreçâo Portuária- e du Cise, 	.1 	......ekelo Podados - 
C .•:".P para KLLI- COTISCCUrld. atioindo os ince...diluem,vs públicos c priondos-para ai., táiss. 	.. -. deannálas paia 
çxpansho operacional, Nnalfil00 de ReeepliVO de Pasueocitos de eMzeinn, meritunne e (a:' .1 ,. , .0,,,..,,,•, d.:. krea..., nem 
imeresse 'FIM e oneln. “ 4,..lo 00tin 

51 
• 

(7 plano tunposto d.e ser revido e avaliado regularmente --a cada cinco anos tido menos - para adeptsrafe à.. 
reodificaçoes que vfirein a ocorrer nos,  lendéricias verificas/AIS presemenseme e mis resultados das 'ações 
11.1CIPMIVIdil`i 	 . . 

e) plano propôs. ceve ser revisto'c avaliado regido-mente a acuda dois anos pelo arar.,,' 1..1: -: .,......s-j-. 	is u..1,r,..seees 
que vleren, a ocorrer ne'n tcádéneins verdlcadas preseniomenre e nos nintliladt•., dn', .12;,1,...,....1.....'...i.. - 

5 i • A pw 	ráricipação do i 	eiativo privado nos Inscslimeaolos e no arrendamento da áreas e iiostalaçães deveriPobedecer as "A piejneipação da nieiato., privada nos investimentos e ndanieo.L.netno de áreas e imaálac.., 	. " 	1...c. fi, 11:11.01,1, 
e erilçrins estabel e-idris nela .crecrelaria de Pertos do Miuá:lerás dos Trans-podes P,I...,,,.,.N....,... 
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. 

nott1121 c cri terá. e.lal.ildos unPrograma de Atrenela mento 	• 	. 
Dea á irDão ' 	' Dei..., Desarioão 	• 	. 

2 KilúltipleLlito 	• 	. . Múltiplo II, 	
,- 	. 

3 e 4 Mnfiiplp liso, pecfcreiscialmente dominado a miolos de grundis silldos (exceto açuicea 
smneri 

3 c 1 Múltiplo liso prefcrcnoinkocine desbnadisa navios de pra:seis sididis .'.,• e..• 
d • ne.eaeleOR ' 	.. 

5 MnInn:0 U30 O omferencirtmente destinedo 	navios de carga geral e ennáliner 
6 f /estiando a mim 'to de nal ,:dc ranier a oraria) Isor A nO,Ine':0 de luiViOn de :I.enear a eranei 	 ' 

' 	7g1 Piei ;destinado à onerae.sod. iuvins de saneis littunlos leis 1/erra, 	slioadn'S oiwração do liavistS de àrsoeis lionidus 
Futuro Ikercri dostiniuki a nni..ini de na.,,..12e iro, 83/CItIllsrs 	' 

45 " 1 Deslinacão de ema tara nora wde adaninistraliv dO Podo de-Moeeréri e 	 e , 	 EXCI.U1D0 	 • ____ 
49 IXCLIJIDO 	 • 	 . 

• 
Zona Perurána 9 	 . 	' 	• 	 • ... 

".....OrneSpoildc à árca que não ai/Sacas operações pontuarias destinada á CesSáo tiO NI uni, ie., de ittaiann para' 
.onstrução de estação de transferdneia de passageiros o deck de contemplar,ão, coei 2›:201,1,2 	• 
NO_18 Arc-i aio mserncional -26.2111.m2- 	 ....._._ 	 • 

. 	Art. 2" Deterifiinar a publicação:do PDZ na sitio eletrônicodo MTPA, bem.como no sitio eletrônico da .Administração do Porto de Maceió - 
.A rt..3°' Está Portaria entra, cito vigor na datado sua publicação. 

• 	 OLTER CASIMIRO SILVE111,19 

Este docuniento,poric ser verificado no endereço eletrônico http://wnrw.ingov.brrautenticidadelunl, 
peio código 05152018080600098 

• 

Documento assinado digiialrfienle cOnforme, MP n°  2.200-2 de 24d:2,21151 • que institui 
. 	btfracstrutóra de Chung 	 - ICT-Drasil 

• 
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